
JORNAL DA

AB
Oi-gi1o d;i A.ssoiiiiiçno 1 iras i lei m dc Orgajiizaçrtcs Nüo Cii>vcniamcnt;iis OuLuhm do I í)95

EDITORIAL
Este boletim trata de um 

dos temas mais delicados para  
as ONGs hoje no BrasU. Como 
participar do debate e da imple
m entação de poiiticas públicas 
concretas, construídas por g o 
vernos locais e estaduais a  par
tir das condições de cada cida
de ou região.

Não se trata mais de uma 
discussão geral ou abstrata, e, por  
isso mesmo, desafia no.ssa capaci
dade de intervenção, nossa capa
cidade de defender posições gerais 
e propostas concretas.

Para alimentar o debate 
sohre como atuar nestas novas 
condições em que os espaços ins
titucionais se abrem à  nossa par
ticipação, recolhemos artigos de 
vários fóruns regionais de ONGs
- Pernambuco, Fortaleza, Cuiabá 
e São P auh - que trazem precio
sas contribuições desde distintos 
ângidos e pei'spectivas.; resulta
dos parciais de uma pesquisa, so 
bre o perfd das ONGs do Nor
deste: o extrato de um artigo que 
trabalha a  relação das ONGs 
com o Estado, escrito por  Lucia 
Pontes e por  S ih io  Caccia Bava.

A ■' 'Utção de consensos 
entre as y/V O í para enfrentar essa 
nova conjuntura é uma necessida
de. Que a  continuidade .deste de
baie nos dè as condições para  
amadurecermos nossas posições.

As Realidades 
Setoriais o Papel 

das ONGS



As ONGs e as Políticas Públicas na 
Construção do Estado Democrático

Sílvio Caccia Bava e Lücia Pontes

1. A Identidade das 
ONGs Brasileiras

E x is te  h o je  um a p o lêm ica  na 
grande im prensa b rasile ira , que já  dura 
várias m eses, em to m o  do papel das 
ongs, a origem  dos recu rso s, o  trab a 
lho que realizam , a autonom ia e a  im 
portância que têm .

N o g eral, d iz -se  que as on gs são 
uma criação  de ag ên cias de fin a n c ia 
m ento estrangeiras pára in te rfe rir  nas 
questões n acio n a is ; que os recursos 
são g astos em proveito  próp rio , sem  
um resultado efe tiv o  do ponto de v ista  
de seus ob je tiv o s  so cia is .

E sta  p o lêm ica  te v e  origem  no 
m om ento em  que o  g o v e m o  fed eral 
acenou com  a d isp o sição  d e trab a lh ar 
em p arceria  com as ongs e  requ er um a 
con tex tu alização  h is tó n ca .

N os ú ltim os 2 0  an o s, a  re lação  
entre ongs e  os setores p opulares b u s
cou  fo rta lece r  os ato res so c ia is  que, na 
sua re lação  com  o E stad o , exp ressa 
vam  dem andas por d ireito  à  saúde, 
ed u cação , m oradia, etc.

As ongs tinliam  com o seu princi
pal m otivo de existên cia  o  “ em pow er- 
m ent” dos setores sociais excluídos ou 
discrim inados: auxiliar na sua oiganiza- 
ção, sistem atizar süas reiv indicações, 
estabelecer os contatos que perm itiam  
aos m ovim entos conquistar o  apoio de 
outros setores da socied ad e e  o espaço 
público para suas dem andas. U m  traba
lho que se fazia  na linha de enfrenta

m ento com  o Estado autoritário e  que 
gerou um a cultura de com preensão do 
Estado com o um adversário perm a
nentem ente a ser desafiado.

A d em ocratização  da socied ad e 
brasileira  g erou  novas re laçõ es entre 
os atores co le tiv o s  presen tes n a  so c ie 
dade civ il e destes com  o E stad o . M ais 
do que um a o p o sição  sistem ática  aos 
g o v em o s, o que se co lo ca  a  p artir de 
então é  a identidade com  um determ i
nado p ro je to  p o lítico , que p od e ser de
fend id o tam bém  a p artir do aparelho 
do E stad o . A questão da p articip ação  
ganha im portância  e  nov os contornos. 
Aí fo i onde m ais se avan çou  n a  cria 
ção  de um nov o m odo de governar.

N este novo cenário político dos 
anos 9 0 , as ongs aparecem  com  voz 
própria, articuladas horizontalm ente 
com  outras instituições que lutam por 
um a sociedade dem ocrática. E las não 
são teleguiadas por agências de coop e
ração intem acionais ou g ov em os estran
geiros. Um  de seus traços característicos 
é a autonom ia. São  independentes do 
Estado, dos partidos políticos, das igre
ja s  e tam bém  da cooperação in tem acio
nal. E ssas relações foram  construídas 
por anos de parceria, o  que tam bém  in
clui conflitos que, em  alguns casos, se 
expressaram  eni enfrentam entos e  rup
tura das reiações.

Seu  com p rom isso  p o lítico  é um 
fundam ento b ásico  de sua identidade. 
M a s  sua cap acid ad e té cn ica  e  sua e fi
c iên c ia  são os seu s grand es d esafio s e 
o  que lhes garante, ao m esm o tem p o , 
esp aço  e  recon h ecim en to , tanto p o r

parte do E stad o  quanto dos seus par
ce iro s  na so cied ad e. O ng não é  sindi
cato , não rep resen ta  ninguém . S e  a fir
m a p elo  trab a lh o  que faz , por sua 
co m p etên cia , ou  d esaparece.

Nos últimos 5 
anos, a pobreza 
cresceu 42% em 

São Paulo.
A tualm ente as on gs estão sendo 

cham ad as a p artic ip ar da im plem enta
çã o  de p o líticas  so c ia is , esp ecia lm en te  
ao nível m u n icip al. T ra ta -se  de uma 
in ic ia tiv a  inovad ora que dem onstra, 
p e lo s que a d efen d em , um a vontade 
p o lítica  de re form a do E stad o  e de de
m o cratização  do esp aço  pú blico .

Para m udar as re laçõ es  E sta

do/sociedade c iv il, alguns d esafios são 
im portantes: a tran sp arên cia , isto  é, a 
exp o sição  p ú b lica  das in fo m iaçõ e s  e 

do p ro cesso  d ecisó rio  sob re  as políti
ca s  so c ia is , e  o recon h ecim en to  de que 
as ongs n ão  são  e não querem  ser um 
m ero b raço  ex e cu tiv o  de p o líticas de
fin id as nas in stân cias  g o v em am en tais.

D a parte do E stad o , qualquer 
in ic ia tiv a  qu e pretend a seriam ente  en
fren tar a q u estão  social n ecessita  in 
corp orar a p artic ip ação  ativa da so c ie 
dade civ il em  tod os os n íveis 
d ecisó rio s de g o v e m o , desd e o p lane
ja m e n to  até a fisca liz a çã o  e o controle  
socia l so b re  os m ecan ism o s de gestão .
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D a parte das on gs se co locam  

m uitos d esafios: aum entar sua cap aci
dade p rop ositiv a, estreitar laço s  com  
os dem ais atores co le tiv o s da so cied a
de c iv il, co lab o rar n a  con stru ção  de 
esp aços p ú blico s de fo rm u lação , im - 
p iem entaçao  e con tro le  social das p o lí
tica s  pú blicas.

2. Os Desafíos da 
Participação

Por fo rça  das p ressões de uma 

socied ad e civil m ais ativa e o i^ an iza- 
da, vários esp aços p ú blico s de n eg o 
ciação  se  criaram , esp ecia lm en te  de
p ois da p rom u lgação  da nova 
C onstitu ição  - con selh os paritários e 
d eliberativos em várias áreas das p o lí
tica s  p ú blicas. A o nível m u nicipal, o 
p ro cesso  de d em ocratização  g erou  n o 
vas ex p eriên cias , m ais rad icais, com o 
a do o rçam en to  participativo. E stes  d i
reitos não se afirm aram  sem  a pressão  
dos m ovim en tos so cia is , que se to m a 
ram recon h ecid o s e leg itim ados com o 
interlocu tores de g ov em os.

N o entanto, desde 1989 , ocorre o 
desm onte das poiiticas sociais, o que 
leva à pauperização geral da população. 
U m a ação do govem o que só pode 
acontecer se este desqualifica os m ovi
m entos sociais e  pretende a d e s o i^ i i -  
zação dos atores sociais coletivos.

A v a lia -se  que a p articip ação  p o
pular n os esp aço s p ú blico s de n eg o 
c ia çã o  - os vários tipos de co n se lh o s, 
por exem p lo  - tem  obtido m uito pou
co s  resultados. O s g o v em o s respeitam  
apenas form alm ente  o  cará ter d e lib e 
rativo destes co n se lh o s, evitando c o lo 
car em ap reciação  m atérias de im por
tân cia  substantiva. P o r  outro lado, a 
fa lta  de in fo m iação , de propostas m ais 
articu lad as, o  d esco n h ecim en to  do 
fu n cio n am en to  do E stad o , as d ificu l
dades de m onitorar as p o líticas  pú bli

cas, to m am  pouco efe tiv as as repre
sen tações populares. A ssim , o E stado 
não se  vê pressionado a d em ocratizar 
os co n selh o s, esv azian d o -os de poder.

E  p reciso  reco n h ecer que a p ro
posta de p articip ar na d efin ição  das 

p o líticas p ú bh cas é , no  m ín im o, uma 
ousadia se p en san iio s  nas con d ições 
e fe tiv as que têm  estas entidades e m o
vim entos de se prepararem  para a 
en o m ie  tarefa  que é  a co n sta içã o  de 
um Estado d em ocrático .

ONG não é 
sindicato. Se afirma 
peía competência 
ou desaparece.

Há lim ites ob jetivos de acesso á 
in fonn ação  ou de uma visão de con jun
to  das ações de gov em o que pennitam  
avaliar as opções feitas a cada m om en
to. Há quem pense que só é possível a 
fonnu lação  de políticas sociais a partir 
do Estado e que m esm o seu m onitora
m ento tom a-se  uma tarefa quase im pos
sível para entidades da sociedade civil. 
M as expeiiências recentes estão de
monstrando que, apesar das lim itações, 
muita co isa  pode ser feita.

P od e-se  id en tificar um a p lurali
dade de exp eriên cias inovadoras da 
m aior im portância no âm bito dos g o 
v em o s m unicipais. A exp eriên cia  do 
orçam en to  participativo tem  tido tanto 
su cesso  que, recen tem en te, em S a lv a 
dor, um sem inário  organizado pelo 
Fórum  N acional de Participação Popu
lar nas A d m in istrações M im icipais e 
p ela  C âm ara M u nicipal reuniu m ais de 
100 veread ores de cidad es, na sua 
m aioria  do N ordeste, para d iscu tir e s 
tas exp eriên cias,

A p articip ação  popular luta co n 
tra os in teresses das c la sse s  dom inan

tes que se exp ressam  através de p o líti
ca s  p ú b licas, do segred o do E stado, do 
dom ínio  do aparelho de g o v em o  pela 
b u ro cracia .

M esm o ond e oco rreu  a e le ição  

de p refe itos orig inad os d estes m o v i
m en to s, as n iud anças so cia is  que aca 
bam  com  p riv ilég io s, desm ontam  os 
m e can ism o s de reprodução da d esi
guald ad e, m elh oram  a qualidade de 
vida da m aio ria , só puderam  oco rrer 

com  a p articip ação  ativa da cidadania 
n os esp aço s  p ú blico s e com  a d efesa 
de propostas m uito con cretas.

D epois do processo de elabora
ção  da nova Constituição, da conquista 
de novos direitos individuais e  coleti
vos, da conquista de im portantes prefei
turas pelo cam po polítíco  popular e de
m ocrático , d ieg am o s ã hora de 
apresentar propostas concretas de políti
cas públicas capazes de satisfazer as ne
cessidades de participação e de m elho
ria da qualidade de vida do cidadão.

É  certo  que a so lu ção  da qu es
tão  socia i p assa por p o líticas g lo b a is , a 
n ível n acio n a l, qu e afetam  eco n o m ia  e 
socied ad e. M as, a  n g or, a questão so 
cial não e x is te  de m aneira un ívoca. Na 
verdade, o que ex istem  são problem as 
so cia is  d iv erso s - sa lá n o , d esem prego, 
saúde, h ab itação , saneam en to  b ásico , 
e tc  -  cad a  qual con figu ran d o questões 
d iv ersas e so lu çõ es  h eterog ên eas, mas 
tam bém  cam p o s de n e g o c ia çã o  e hori
zontes para a  in v en ção  de so lu çõ es c a 
p azes de m o b ilizar a criativ id ad e e a 
en erg ia  dos atores so c ia is  envolvid os. 
Daí a im p ortân cia  dos g o v em o s lo ca is  
enquanto laboratórios de exp eriên cias 
d este  nov o tip o  de en frentam ento .

P ara tra n sfo n n a r a  realidade 
atual é p re c iso  co n h ecê -la  a fundo, 
id en tificar os m ecan ism o s geradores 
da e x c lu sã o  e  do aprofundam ento da 
desiguald ade, e propor novas p o líticas 
que se  utilizem  d os fa to res disponíveis 
n a  con ju n tu ra  para sua execu ção . ■
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Os Desafíos Goletivos da 
Conjuntura para as ONGs Paulistas

Naiu Faria

E ste  artigo tem  p o r o b je tiv o  d is
cutir. o sign ificad o  da atu ação  do F ó 
rum Paulista de O ngs, constru ido na 
sua atuação co le tiv a  e c o lo ca r  a p a itir  
de m inha v iv ên cia  e av a liação  alguns 
de nossos d esafjos.

E ste  ano de 1995  fo i e sp ec ia l
m ente rico para que se  p u desse fazer 
uma avaliação  a p artir da d iscu ssão  
sobre parceria e a ce sso  ao s fu nd os pú
b licos.

O  p rim eiro  ponto a d estacar é  a 
co n stm ção  de um a identidade com u m , 
a partir de açÕes co le tiv a s  e do estab e
lecim en to  de um acú m u lo  in tem o. 
propiciad o por d iscu ssõ es tem áticas .

Em  relação a identidade tem -se  
sem pre reafm nado nossos princípios e  
com pronnssos com  à con stm ção da de
m ocracia e da cidadania. A constm ção 
da In t im id a d e  das O ngs é  decorrente 
da sua inserção e com prom isso com  as 
lutas sociais. E  de jfúndamental im por
tância aum entar a capacidade de e labo
rar e propor políticas de en fra itam en to  
da situação de exclusão, em que se en
contra a grande m aioria da população. E  
para isso a relação prioritária còntinua 
sendo com os m ovim entos sociais e  a 
constm ção de um cam po d em ocrático e 
popular. Há uma com preensão de que é 
fundamental m anter a autonom ia e se 
co locar no cam po de fortalecim ento da 
sociedade civil.

Entre os d esafios atuais do seu 
trab alh o  cotid ian o, está  a  n ecessid ad e 
da co n stm ção  coletiva, d e ind icad ores 
que p ossam  av aliar o  im p acto  do tra 

balho - não no sentido produtivista, 
m as da in serção  e im portância no in te
rior da so cied ad e, visando a responder 
os d esafios de contribu ir para m udan
ças socia is.

Porém  para a lcan çar esses o b je 
tivos é n ecessário  am pliar o a lcan ce  
das açõ es  e de in terlo cu ção , co n stm ir 
a cap acid ad e de m u ltip licar as práticas 
desenvolvid as. N esse  sentido, um a p o
lítica  de com u n icação  e de re lação  
com  a m ídia é h o je  uma prioiid ad e, 
assim  co m o  seu fo rta lecim en to  institu
cional e p ro fission alização .

Em  re la çã o  ao d eb ate  sob re  d i
m in u ição  do E stad o  e rep asse  para as 
O ngs de a lg u n s se rv iço s , te m o s re a 
firm ad o  qu e e sse  não é n o sso  p ap el, 
qu e é n e ce ssá r io  g aran tir  que o E s ta 
do co n tin u e  cu m prind o o papel de 
g a ra n tir  a u n iv ersa liz a çã o  d os se rv i
ço s  s o c ia is , a ssim  co m o  d e um a g e s 
tão  d em o crá tica  e  co in  co n tro le  da 
so cied a d e  c iv il.

A s O ngs não têm  estm tu ra nem  
a lca n ce  na sua in serção  para atendi
m ento de serv iço s  que se destinam  à 
população em geral. E  outro o nosso  
papel na e lab o ração  e  im plem entação 
de p o líticas pú blicas, m esm o que isso  
sign ifiq u e  uma m udança na relação  
com  o E stado. O s d esafios co lo cad o s 
nesta re lação  sào os m esm os do co n 
ju n to  da socied ad e c iv il, entre e les da 
tran sp arência , da d em ocratização  das 
in fo m iaçõ e s  e  do processo  de d ecisão .

A lém  d isso , d efend em os a pro
posta  de que as O ngs e m ovim en tos

so cia is  tenham  a ce sso  aos fu ndos pú
b lico s  n acio n a is . M as a partir de uma 
p o lítica  d efin id a d em ocraticam ente , 
transp arente e  com  con tro le  socia l.

E n tre  os p rin cip ais d esafio s c o 
locad os estão  o de respond er a com o 
im plantar p o lítica s  p ú blicas que aten
dam as n ecessid ad es da m aio n a , o que 
im p lica  em  d iag n o sticar e co n h ecer 

profun d am ente os m ecan ism os g era 
dos de e x c lu sã o . N esse  m om ento, isso  

está articu lad o à n ecessid ad e de fo rta 
lece r nossa in terv en ção  jiu ito  com  ou
tro s seto res d em o crá tico s  para a fin n a- 
ção  de um p ro je to  que se contraponha 
á atual p o lítica  do g o v em o  de desregu
lam en tação  dos d ireitos Portanto, de
vem os nos p ergun tar quais as nossas 
p rincip ais a lian ças  h o je , em  quais lu
tas p o líticas  vam os n os som ar?

E  p o r ú ltim o, as O ngs devem  
am p liar e fo r ta le c e r  seus laço s  com  os 
dem ais ato res co le tiv o s  da socied ad e 
c iv il, e ju n to s  fo rta le ce r  a luta pela 
co n stm çã o  de esp aço s p ú blico s onde 
se dê a fo m iu la ç ã o , im p lem en tação  e 
co n tro le  socia l das p o líticas pú blicas, 
para a co n stru ção  de uma socied ad e 
d em ocrática , com  garantia  de direitos 
de cid ad an ia , p luralidad e, d iversidade, 
ju s tiç a  socia l e  solidariedade.

O  p lan o de trab alh o  proposto 
p elo  Fóm m  pau lista para o próxim o 
ano tem  com o o b je tiv o  trab alh ar vá
rios destes d esafio s . ■

é da Sempre Viva - Organiza
ção  Feminista e ediretora da Abong
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O Perlll das ONGs Nordestinas

NO coiitexto do projeto DEMO 
(Deseiwolvimeiito Institucio
nal e Metodologias de Traba

lho), uma iniciativa do Centro Luis 
Freire, ETAPAS, Centio Josué de 
Castro, FASE, Centio Dom Hélder 
Câmara e Serviço Alemão de Coope
ração Técnica e Social, está sendo de
senvolvida uma j)esquisa sobre 
“ Fonnas de Atuação e Oiganizaçao 
de GNGs do Nordeste”  que visa deli
near um peifil das entidades não-go- 
vemamentais nordestinas. A  paitir 
desse levantamento, serão escolhidas 
algumas experiências represeiítativas 
que vão ser estudadas de fonna mais 
aprofundada e sistematizadas.

Para desenvolver esta pesquisa, 
foi enviado um questionário para cerca 
de 5 0 0  entidades nordestinas, cadastra
das a partir das in fonn ações disponíveis

. . y.<rAoy.ov.<f .
. --w. .

■

nas redes de Ongs existentes. O itenta 

e  seis questionános forain respondi
dos, ou seja, 17%  do total de questio

nários enviados. C erca da metade das 
entidades que responderam o questio
nário é  pernam bucana, a outra m etade 
se distribui pelos outros Estados do 
Nordeste. Isso reflete o fato de, das 
cerca  de 5 0 0  Ongs existentes no N or

deste, quase 2 0 0  estarem  situadas em 
Pem am buco. As diferentes tem áticas, 
áreas de intervenção, tipos de serviço 
e público tam bém  estao bem repre
sentadas no universo das respostas.

Ao tem po em que os primeiros re
sultados desta pesquisa retratam o perfil 
atual das Ongs nordestinas, eles tam bém  
suscitam uma série de questões polêm i
cas que estão sendo discutidas no âm bito 
das próprias o i^ iiz a ç õ e s . N esse sentido, 
essa pesquisa tenta captar as inquietações 
e buscas das oiganizaçÕes não-govem a
m entais em um m om ento de crise e defi
nições de novos paradigmas

O s primeiros resultados desta pes
quisa revelam uma pennanência, de 1990 
a 1995, do trabalho nas áreas temáticas 
oiganízação popular e educação^ que 
m arcam  a origem  das oig^nizaçÕes 
não-g ovem am en tais n o  B rasil N a área 
da edu cação houve até um aum ento 
sign ificativo  do núm ero de entidades 
que trabalham  com  essa tem ática ; de 
15, em 1990 , passaram  a 4 7 , em 1995 .

A  p artir d isso , as O ngs am pliam  
seu universo de in terven ção . 0  c re s c i
m ento do núm ero de entidades que 
passaram  a trabalh ar em áreas tem ári- 
cas co m o  saúde, em prego e renda, ar
tes e  cultura, e co lo g ia  e m eio  am biente 
fo i da ordem  de m ais de 5 0 % .

Tam bém  os públicos pennanecem 
os mesmos nos três primeiros lugares; or

ganizações populares, mulheres e 
crianças e  ad o lescen tes. A lguns públi
co s  aum entaram  eni m uito a sua parti

c ip ação  ab so lu ta  n a  p reocu p ação  das 
O ngs. D e 1 9 9 0  a 1995 . dobrou o nú
m ero de O ngs que passaram  a traba
lh ar com  cria n ça s  e ad olescen tes, m u
lh eres, n eg ros, portadores de 
d efic iên c ia s , portad ores de HJV/Aids 
e  órgãos g o v em am en ta is .

As ongs ampliaram 
suas temáticas 
de trabalho e 

preocupações com 
a sociedade.

A am pliação das tem áticas e do 
público aponta para a capacidade das 
O ngs em incorporarem  novas preocupa
ções da sociedade brasileira. E la  revela 
tam bém  a m udança de luna série de 
conceitos a partir das m udanças sócio- 
políticas ocorridas nos últim os anos e à 
constatação dos lim ites de se trabalhar 
apenas a oig^nização politica, A  própria 
ta ita tiv a  não apenas de conceituar, mas 
de definir concepci onal m ente uma Ong, 
p or m ais contraditório que possa pare
cer, apontou para a diversidade deste 
universo. E sse  é o  caso das entidades de 
atendim ento aos portadores de deficiên
cias, que existem  há m uitos anos, mas 
que eram  percebidas m ais com o entida
des assistenciais do que com o atores so
ciais com  reiv ind icações especificas.

Outras concepções surgem na 
abordagem da necessidade de se atender 
à demanda concreta por melhorias nas 
condições de vida da população, que tem
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cãído drasticamente nos últimos anos, 
e a necessidade de uma m aior atenção 
às questões culturais.

P or outro lado, o  crescim en to  
do trabalho nas áreas de saúde, de em 
prego e renda, de ed u cação  dá m ar
gem  para um a série  de in terp retações e  
novas conceituaçÕ es p o lêm icas  e  in te 
ressantes. V olta  ao ass isten cia lism o  ou 
um outro entefidim ento. do papel das 
ongs na execu ção  de p o líticas  p ú blicas 
enquanto ator sp çia l?  N e sse  sentido, 
estariam  as ongs substituindo o E s ta 
do, ou estariam  elas, co m o  ato res so
cia is , redefinindo o esp aço  p ú b lico  e  
as p o líticas p ú blicas?

De 86 enf idades, 15 
não avaliam, 18 não 
planejam e 36 não 
sistematizam sua 

prática.
E m bora pequena em  term os 

percentuais, reg istra-se  um a queda das 
tem áticas relacionad as ao uso e  ocu pa
ção  da terra e de p ú blico s co m o  sindi
catos urbanos e rurais e  ín d io s. Isso  
pode te r  algum a s ig n ifícâ n cia  e traz 
tam bém  in terrogaçõ es sob re  até  que 
ponto as ongs estao  abandonando v e
lhas bandeiras de luta com o o trabalh o  
com  organ izaçõ es representativ as, a 

refom ia agrária e  a d em arcação  das 
terras indígenas, q u estões qu e não fo 
ram até o m om ento reso lv id as, su bsti
tu indo-as por n ovas bandeiras.

Q uanto ao tipo de serv iço  e  m - 
terven ção , perm anecem  fo m ia ç ã o , ca 
pacitação  e assessoria  nos dois p rim ei
ros lugares, tendo in clu siv e  se 
v erificad o  um aum ento absolu to  de 
entidades que trabalham  com  esses t i 
pos de in tervenções. U m a novid ad e é

a v a lo n zação  de estudos e pesqu isas, 
com  aum entos, tanto abso lu tos quanto 
relativos. E nqu anto que, em 1990 , 
apenas 18 entidades realizavam  estu

dos e p esqu isas, em 1995 , este núm ero 
passou para 4 3 . D a m esm a fo n n a , na 
área de co m u n icação , eram , em 1 9 9 0 , 
17 as entidades que trabalhavam  nesta 
área; em  1 9 9 5 , e las  passaram  a 3 7 .

A o m esm o tem po em que isso  
aponta para um a revalorização  da área 
de estudos e p esqu isas, m ostra tam 
bém  as  m udanças do e ix o  do trabalho 
das ongs. E nquanto e le  era, an tiga
m ente, centrad o na organ ização , h o je  
e le  vem  atend er tam bém  às ex ig ên cias  
de um a m aior sistem atização  e in fo r
m ação  sob re  as áreas com  as quais se 
trabalha. O  crescim en to  de se w iço s  na 
área de co m u n icação  pode apontar 
para a bu sca  de um m aior d iálogo com  
a socied ad e co m o  um todo, no m o
m ento em que as ongs am pliam  a sua 
atu ação, au to-reco n h ecen d o-se  còm o 
atores so c ia is  com  voz própria. O bser- 
v a-se  ainda um a queda relativa no se
to r de d ocu m en tação , provavelm ente 
p elos altos cu stos desta atividade.

O s dados cham am  tam bém  
atenção  para o grand e núm ero de enti
dades que não realizam  p ro cessos sis
tem ático s  de p lan e jam en to , av aliação  
e  s istem atização  de sua p rática , p en
sand o-se  na im portância destes p ro ce 
d im entos para o d esenvolv im ento  ins
titucional e p rogram ático . D o total de 
8 6  entidad es, 15 não avaliam , 18 não 
p lanejam  e  36  não sistem atizam  regu- 
lan iien te  a sua prática.

A  p articip ação  dos parceiros 
e/ou p ú blicos nos p ro cessos avaliati
vos é, p o r outro lado, baixa. A penas 
12 entidades inclu em  p arce iros e/ou 
p ú blico s em  p ro cesso s  avaliativos e, 
d aqueles que p lan ejam , apenas 10 in
cluem  p arce iros e/ou p ú blico s nos 
seus p ro cesso s  de p lanejam ento .

Su rg e um a gran d e dem anda por 
recic lag em  do saber. A procura de re
n ov ação  do m odo de fa z e r  p arecer ter 

sido co n seq u ên cia  da co n ju n çã o  do 
exau rim ento  de fo n n a s  incorporad as e 
trad icio n ais  de trab a lh o  e  cr ise  de pa
radigm as, com  a p ressão  da co o p era 
çã o  in tem acio n al p o r m aior o rg an ic i

dade in stitu cion ai. A  procura por 
n ov as abord agen s e m etod o log ias de 
trabalh o  p od e s ig n ifica r  a busca de pa
râm etros in stitu cion ais  adequados.

C om  efeito , as áreas de g eren d a- 
m ento de pro jetos, capacitação de recur
sos hum anos e  incorporação de novas 
abordagens nas áréas tem áticas de tra
balho, produção e renda, políticas so
ciais e  educação^popular, além de novas 
m etodologias de trabalho tem desperta
do m aior interesse. Ao m esm o tem po, 
essa dem anda tem  suscitado a realiza
ção  de atividades de capacitação para 
supnr essas necessidades. Um grande 
iiLunero de entidades - 73 delas - tem 
realizado e participado de atividades de 
capacitação através de cursos, seminários 
e ofidnas, seja promovidos por outras 
ongs ou por redes e articulações de ongs, 
seja através de atividades de auto-capad- 
tação oom recursos próprios.

O  nú m ero de entidades que par
ticip am  em red es, a rticu laçõ es e  parce
rias é b astan te  a lto , o  que aponta para 
os e sfo rço s  das ongs em  b u scar saídas 
com uns de ca p a c ita çã o , acesso  à in for
m ação e trab a lh o  con ju n to . M as essas 
p arcerias podem  te r  g an h o  um a nova 
qualidade. Q uando no passad o se fazia  
articu laçõ es  e p arcerias em to m o  de 
co n cep çõ es , tem áticas  e p ú blico s se
m elh antes, h o je  p arece  v igorar a idéia 
de com p lem en taried ad e de açõ es  e a 
n ecessid ad e  de um a atu ação m enos lo 
cai e m ais reg io n al, na busca de m aior 
im p acto  das a çõ e s , o que vem  a res
ponder tam bém  às ex ig ên cia s  da co o 
p eração  in tem acio n a l. ã
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O tema “ participação populai 
em espaços institucionais 
na cidade do Recife”  foi, 

recentemente^, objeto de discussão 
no interior da Abong - Pernambu
co, como parte de sua programação 
de debates sobre temas relevantes 
na presente conjuntura. Vale regis
trar que as discussões não tiveram 
a perspectiva de serem conclusi
vas, tendo portanto o caráter de le
vantar questões para um futuro 
aprofundamento; especialmente se 
levannos em conta que essas expe
riências são ainda muito recentes e 
que só agora são objetos de refle
xões mais sistematizadas.

Para situ an n o s o con tex to  em  
que essa d iscu ssão  se  insere, in c ia l- 
m ente g ostaríam os de apontar dois 
m om entos que contribuíram  de fo m ia  
sign ificativa  para que o p ro cesso  de 
instalação  d esses esp aços to m asse  im 
pulso. Um d eles, fo i a in sta lação  do 
C ongresso C onstitu in te  responsável 
pela e lab o ração  da nova C onstitu ição 
Federal, que te v e  com o resultante 
avanços sig n ifica tiv o s  nos cap ítu los 
relativos aos d ireitos socia is e p o líti
cos. C om o d eco rrên cia , houve tam 
bém  avan ços quando da e lab oração  
das C o n stitu içõ es E staduais e das L eis  
O rgânicas M u nicip ais, em boa parte 
dos estados e m u n icip ios b rasileiros. 
Um outro fa to  sig n ifica tiv o  que veio 
se som ar, foi a rea lização  das e le içõ es  
nuuiicipais, que p o ssib ilitou  a c o n 

quista de várias ad m inistrações m u ni

cip ais  por parte dos setores d em ocráti- 
cos-p op u lares. A partir de então, in s
tau ra-se  um nov o p ro cesso  p o lítico  

m arcad o p elo  recon h ecim en to  dos n io - 
vin ientos so cia is , notadam ente os p o 
pulares urbanos e das ongs, pelo E sta 
do que vê nestes a possib ilid ad e do 
respaldo p o lítico  para a co n secu ção  de 
suas propostas e p ro jetos p o líticos.

A  cidad e do R e c ife , que sem pre 

se caracterizou  p ela  p resen ça  m arcante 
de m ovim en tos so cia is  organizad os e 

com  exp ressão  p o lítica , esp elha bem  
os avan ços conqu istad os no p lano ins
titu cion al, tendo garantida em sua le 
g is la çã o , esp ecia lm en te  a Lei O rgân i
ca e  o P lano D iretor, vários con selh os 
setoria is ; m eio  am biente, d esen v o lv i
m ento urbano, saúde, criança e ad oles
cen te , fórum  do P R E Z E IS  e fó m m  da 
cidad e do R e c ife . A lém  desses, a ad
m in istração  atual d esenvolve o “P ro 
gram a P refeitu ra no B a irro s” , que di
vidiu a  cidade eni se ís  regiões 
p o lítico -ad m in istrativas (R P A s ) e, 
através de despachos em cada um a de
las (no  qual participam  o secretariad o, 
o p refe ito , representantes das entida
des populares e cidadãos in teressa
d os), d iscu te as re iv in d icações e n eg o 
c ia  0 que é possível de ser 
im plem entad o. A  com p atib ilização  
dos d iversos p leitos do con ju n to  das 
R P A s é d iscutido no fórum  da cidad e 
do R e c ife , esp aço  onde o co rre  as dis
cu ssões de caráter m ais geral, a e x e m 
plo  do orçam en to  pú blico  m im icipal.

Um asp ecto  in teressante  a res
saltar, que não sabem os se tem  parale

lo  em  outras c id ad es, é a inclusão de 

o rgan izaçõ es n ão-g ov em am en tais  na 
grand e m aioria  d esses con selh os, de

notand o de certa  fo rm a o peso que es
sas entidades passaram  a d esfm tar no 

cen ário  p o lítico  da cidade.

Sem  q u erer sem io s co n clu sivo s, 
nem  em  m om en to algum  por em dúvi
da a validade da p artic ip ação  e da o cu 
p ação  d esses e sp a ço s, pretendem os, 
neste artigo, levantar questões ainda não 
resolvidas e que foram  explicitadas no 
debate realizado pela Abong/PE e que, 
em  algum a m edida, vêm dificultando a 
capacidade e intervenção da sociedade 
civil nesses espaços.

A prim eira delas diz respeito á 
cn se  fm anceira vivenciada pela m aioria 
dos m unicíp ios, do qual R e c ife  não foge 
à r ^ a .  Isto, num a cidade recordista de 
problem as sociais é um grande obstácu
lo p o is, com  recursos escassos não é 
possível atender a todas as demandas 
socia is apresentadas. E  natural que esse 
processo, que vem á tona no funciona
m ento dos C onselhos, cau se inquietação 
e um certo sentim ento de fa istação , es
pecialm ente dos m ovim entos populares, 
que desejam  ver seus problem as resol
vidos de im ediato.

U m a outra q uestão d iz respeito 
ao qu ase sem pre in su fic ien te  co n h eci
m ento dos tem as o b je to s  de discussão 
nos C o n selh o s, d ificu ltad os eni grande 
n iedida pela lingu agem  té cn ica , in
co m p reen sív eis  para o "‘mortal co -
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111 u n v ’. C om o con seq ü ên cia  im ed iata 

tem os a lim itação  na cap acid ad e de 

e laborar p rop osições e de um a in ter
venção m ais q u alificad a. E s te  tem  sido 
a m aior queixa dos representantes de 
entidades populares in tegrantes d esses 
esp aços. O  quadro com p lica  se asso 

cia  nn os à questão anterior, a c r ise  v i

venciada pelos m ovim en tos populares, 
que tem  co m o  um a de suas resultantes 
a quase não reprodução de nov os qua
dros d ingentes. C o n io  co n seq ü ên cia  
im ediata, re fo rça-se  ainda m ais o “ ati
v ism o ’', que se traduz na p o lítica  do 
“ participar por p artic ip ar” , na p ers

pectiva de se  ocu par todos os esp aços 
p oliticos. E niuito com um  v en n o s o 
n iesm o d irigente participando de vá- 
n os con sellios ao m esm o tem p o , sem  
que, em contrapartida, h a ja  um a m aio r 
preocu pação em se cap acitar para in
tervir n esses esp aços, nem de d efin ir 
entre esses em quais d everiam  ser 
priorizadas sua atuação.

D entre as lim itaçõ es dos m o v i
m entos populares, p e rce b e -se  com  
muita intensidade as d ificu ld ad es em  
co n ciliar as tare fas de rep resentação  
po litica  n esses esp aço s, com  aquelas 
relativas às suas d inâm icas organizati- 
vas próprias, acarretand o quase sem 
pre uma atu ação p o lítica  m arcad a pela 
setoria lização  de in teresses pontuais, 
em detrim ento de um a visão estra tég i

ca m ais g lobal de p ercep ção  da pro
b lem ática  urbana.

O  não recon h ecim en to  por parte 
dos gov em os e dos próprios m ovi
m entos da d inâm ica in eren te  aos pro
cesso s p articip ativos, que en v o lv e  ao 
m esm o tem po co n flito s  e n e g o c ia çõ e s , 
resulta por vezes em posturas equ iv o
cadas. D o ponto de vista dos g o v er
nos, alguns até caracterizad os co m o  
“ p rog ressistas” , tend e a h av er uma 
certa confu são  entre p articip ação  e 
apoio in con d icion al. Já  os m o v im en 
tos populares tendem  a co n d icio n ar a

valid ação  do p ro cesso  p articip ativo  ao 
atend im ento integral de suas reiv ind i
ca çõ e s . G eralm en te, o “ livre trân sito ”  

ju n to  às ad m in istrações nu uiicipais de
m o cráticas cn am  exagerad as e x p ecta 
tiv as e, m uitas v ezes, levam  à aco m o 
d ação  dos p ró p n os m ovim en tos que 

resulta num certo  d escuido com  a di
n âm ica organizativa.

O utras q u estõ es  tam b ém  c o n 
tribu em  co m o  lim itan tes  da a tu ação  
d os m o v im en to s p o p u lares, a e x e m 
plo da fra g m en ta çã o  e co n ip artin ie n - 

ta liz a ç ã o  no fu n cio n am e n to  d e suas 
en tid ad es e a qu ase  to ta l au sê n cia  do 
m o v im en to  sin d ical nas d iscu ssõ es  
re la tiv a s  à p o lítica s  p ú b lica s  de c a rá 
te r  urbano , co m o  se  e ssa s  d ev essem  
ser e x c lu s iv id a d e  d os m o v im en to s  
p o p u lares, red uzindo, ass im , a ca p a 
cid ad e  de in terv en ção  n e sse s  c o n s e 
lh os se to ria is ,

D o ponto de vista da atuaçao 
das ongs, os problem as guardam  uma 
certa  sim ilaried ad e cotn os dos n iovi- 
111 entos. A fa lta  de um a m aior e sp ecia 
lização  nos tem as o b je to s de trabalho 
n esses esp aços in stitu cionais é um 
problem a presente, apontando em a l
gum a niedida para a necessid ad e de 
m elh or se d efm ir o perfil dos té a iic o s  
a integrarem  os quadros das ongs. No 
caso  do R e c ife , a dem anda por p ro fis
sionais de áreas técn icas  relacionadas 

com  a urbanização e a regularização 
fundiária de fav elas , por exem p lo , é 
niuito presente e algum as entidades 
com eçam  paulatinam ente a incorporar, 
em seus quadros, p ro fission ais com  
exp eriên cia  nessas áreas.

A o n iesm o tem po, outros pro
b lem as advindos esp ecia lm en te  da cr i
se de ordem  fin an ceira  vivenciada 
pela m aioria  das ongs, vem  fu ncionan
do tam bém  co m o  elem entos d ificu lta- 
dores de nossa p articip ação , ta is com o 
o reduzido quadro de té cn ico s , in su fi
c ien tes para acom p anhar as atividades

d esses co n se lh o s seto n a is . Em  contra

partida, tem  havid o uma dem anda 
cada vez m aio r no âm bito  da repre
sen tação  institu cional da Abong/PE, 

d ifícil de ser com p atib ilizad a com  os 
p rogram as e sp e c íf ic o s  de trabalho de 
cada um a das entiçlades. Um outro e le 
m ento é a ainda pouca articu lação  en
tre o co n ju n to  de ongs que trabalham  a 
m esm a tem ática , à e x ce çã o  do G A C IP
- G m p o de A rticu lação  C idadania Po
pular, q u e já  vem  reunindo há um ce r
to  tem p o entidad es que trabalham  te 
m as relacion ad as com  a g estão  urbana, 
tendo surgid o co m  a perspectiva de 
p o ten cia lizar a a tu ação  dessas ongs 
nos esp aço s p ú blico s, E ssa  atu ação c o 
letiva, n o  n osso  entender, contribui ein 
m uito para co n so lid ar nossa im agem  
p ú blica , contrib u ind o assim  para res
paldar nossa  in terven ção  nesses esp a
ços in stitu cion ais  de participação,

O  d esa fio  m aior que se im põe 

na p resen te con ju n tu ra, tanto do ponto 
de vista da atu ação  dos m ovim entos 
populares urbanos quanto das organi
zações não g o v em am en ta is , é o de 
an ip liam ios nossa cap acid ad e de inter
venção n e sse s  esp aços institu cionais.

Para isso . fa z -se  n ecessário  en
vidarm os e sfo rço s  na perspectiva de 
en ip reen d en n os uma p o lítica  visando 
unia m aio r q u alificação/ cap acitação  
nos tem as trabalh ad os n esses co n se
lhos, p rocuran do atrair outros setores 
da so cied ad e, para jiu ito s  som an n os 
e sfo rço s  na p ersp ectiv a  de influ ir cada 
vez m ais d ecisiv am en te  na d efin ição , 
im p lem en tação  e  fisca liz a çã o  de p o lí
ticas  p ú blicas ■

L ú cia  P on tes, coord enad ora exccntiv ii 
do C en tro  Jo su é  de C a sü o : A d clm o 
A raú jo
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Magnolia Azevedo Said

“Alguma coisa está 
fora da ordem”

Na sem ana de 0 4  a 0 5  de seteni- 
bro/95, em F ortaleza, in stitu ições da 
sociedade civ il lid eradas por algum as 
O N G s, reuniram -se num  sem inário  
para uma re flex ão  sobre as  re laçõ es 
das O N G s com  o E stado .

Em  pauta um a ap resen tação  do 
plano de d esen volv im en to  sustentável 
do g o v em o  T asso  H av ia  um a e x p e c
tativa dos organizad ores de que se en 
trasse no debate sob re  p o iiticas  pú bli
cas, um a vez que se vislu m brava entre 
g ov em o e O N G s a p o ssib ilid ad e de 
uma parceria. D ai, o tem a do sem iná- 
n o  ser um a questão ch av e  n e sse  d iálo
go . Lam entavelm en te, a ap resen tação  
sobre o plano, não p o ssib ilitou  que se 
fizesse  um debate p ro fícu o  sobre o o b 
je to  de nossos in teresses.

O  c ic lo  p o lítico  do grupo de 
em p resános onu nd o do C entro  Indus
trial do C eará no g o v em o  do Estado, 
produzira a té  então, um a ação  particu- 
lam iente  m arcada pelo  nao reco n h eci
m ento dos setores so c ia is  organizados 
com o in terlo cu to res na d iscu ssão  de 
p o líticas p ú blicas A s n ão  g o v em am en 
tais parecem  confu sas acerca  da estra
tég ia  de d esenvolv im ento  e  im p lem en 
tação  de p o líticas p ú blicas do atual 
gov em o.

R eferen ciad o  nos p n n cíp io s  da 
sustentabilidade e p artic ip ação , o p la

no co lo ca  co m o  con d ição  de garantia 
d estas prem issas o envolvim ento  da 
socied ad e c iv il, a partir do e s ta b e le c i
m ento de p arcen as na ex ecu ção  de 

suas p o líticas.

Estamos sendo 
usurpados das 

nossas bandeiras 
de iuta e 

paradigmas.
O  co n v ite  é im pactante, vez que 

nos últim os o ito  anos de rem ado do 
“G o v em o  das Mudança.s - T as- 
so/Ciro/Tasso, nenhum a porta sl abri
ra para as ongs (exp licitam en te  m en
cionad as na proposta). A gora, o 
g o v em o  vem  das ouvidos a um a anti
ga  re iv in d icação  nossa; p articipar da 
im p lem en tação  das p o líticas socia is .

M as de que p o líticas estam os 
fa lan d o? Q ue sign ificad o assum em  na 
co n fo rm ação  dos in teresses da m aioria  
da pop u lação? Quem  d eve p ro p ô-las? 
Q ue lim ite  se  co lo ca  para a p articip a
ção  da socied ad e civil na d iscu ssão  
d essas p o líticas?  E o  em erg en cia l, o 
estaitu ral ou am bos? A p arceria  p ro
posta se  in ic ia  e se d efin e apenas na 
ex ecu ção  das p o líticas so cia is?

Há um sentim ento constrange
d or de que estam os sendo usurpados 
das nossas trad icionais bandeiras de

luta e dos parad igm as que dão suporte 
às n o ssas  propostas. O  n osso  discurso 
e o do FH C /Tasso ch eg am  a se asse
m elh ar de tal fo m ia  que nos preocupa 
a p o ssib ilid ad e  de que in tenções g e 
nuínas se diluam  em  m eras palavras 
de e fe ito . Em  sum a, p recisam os refle
tir  sob re  o que nos d iferen cia  para po- 
d em io s e sta b e le ce r  esco lh as.

A s on g s, até os anos 8 0 , tenta
vam  fa z e r  p o líticas  p ú b litas  inde
p end entes e  à revelia  das ações do 
aparelho do E stado. H o je , estam os 
sendo con v id ad os a p articip ar de uma 
p o lítica  nr) qual não recon h ecem os 
exatam en te  qual é o n osso  papel. Será
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que não d everíam os parar para avaliar 
este esp aço que “ tão  g en ero sa m e n te ” 
nos está sendo facu ltad o ?

E stas  q u estões sin alizad as por 
alguns, não m ovim entaram  o debate, 
ta lvez pela au sência  de re flex õ e s  in ter
nas e entre as ongs sobreo  s ig n ificad o  
das p o líticas p ú blicas e o  papel que 
deveriam  e/ou poderiam  assum ir n esse  
co n tex to .

Para as ongs associad as da 
A bong, existe  uma d iferen ça  c o n c e i
tuai entre P o líticas P ú b licas e P o líticas 
G ov em am entais. A s P o líticas P úblicas 
se consu bstanciam  em com p rom issos 
e práticas orig inárias do poder p ú blico  
ou pnvado para a cidad ania. N esse  
sentido, independente de quem  propõe 
p o líticas, há que se  con sid erar a res
ponsabilidade de p o litização  dos c id a 
dãos enquanto su je ito s e o b je to s  d es
sas políticas. E ntretanto , as p o líticas 
g ov em am en tais  não n ecessariam en te  
estão voltadas para a con stru ção  da c i 
dadania, em bora m anifeste  ao nivel do 
discurso, a p reocu p ação  com  o bem  
com um  e/ou com  as n ecessid ad es da 

m aion a da população.

Num pais m arcad o p ela  aparta
ção  social e orientado p o r um p ro jeto  
com  traços m arcad am ente n eo lib era is , 
as p o líticas g o v em am en ta is  revelam  
que não há p reocu p ação  com  a igu al
dade dos cidadãos no a ce sso  e atendi
m ento a direitos un iversais, vez que 
atendem  a in teresses notad am ente  p ri
vados. As p o líticas p ú blicas têm  um 

sentido m ais geral e  devem  sè exp res
sar nos esp aços m icros. A té ch e g ar ao 
cidadão as p o líticas  do g o v e m o  p as
sam pela m ed iação  dos t é a i ic o s  g o 
vem am entais e pela b u ro cra c ia , com  
desdobram entos que podem  ou não 
desvirtuar os o b je tiv o s  previstos.

Na prática , o b serv a -se  um a in 
capacidade dos g o v em o s em  tran sfo r
m ar as poh'ticas g o v em am en ta is  em

p o líticas p ú blicas, no sentido literal da 
exp ressão , em vista de d ificu ldades 
das m ais d iversas ordens que vão des
de as m ed iaçõ es an teriom ien te  re feri
das. até a au sência  de vontade p o lítica  

dos g ov em an tes ou p esso as em p o si
çã o  de poder. E ssa vontade p o lítica  
p assa , sem  dúvida, por uma m aior dis
p o sição  dos g o v em o s em reco n h ecer a 
im portância das in stitu ições da so c ie 
dade civil que congregam  cidad ãos na 
defesa  de seus direitos.

É preciso uma 
maior capacitação 

para intervir no 
campo das políticas 

públicas.
A responsabilidade que se c o lo 

ca  para a socied ad e civil de p ressionar 
por um a p o lítica  de g o v em o  que v e
nha ao encontro  das p o líticas pú blicas 
indispensáveis ao estabelecim en to  de 
padrões de qualidade de vida, é su
plantada pela d ificu ld ad e que os m o v i
m entos socia is organizad os têm  de 
propor, e laborar, avaliar e acom panhar 
sua ex ecu ção . C abe aqui um a interro
g ação : se propom os e e laboram os p o
líticas, d evem os execu tá-las  ou apenas 
av aU ara  sua execução'^

A n tes de d iscu tir as p o líticas 
pú blicas p recisam os responder qual 
p ro je to  de d esenvolv im ento querem os 
e as co n d içõ es ob je tiv as para a sua 
v iab ilização . N ão se  trata de fic a r  eter
nam ente na d iscu ssão de análises g lo 
bais, m as da concretu d e de açõ es  em 
esp aços e sp e c íf ico s , a que in teresses 
q uerem os satisfazer, que confrontos 
são n ecessários, co m o  incorporar am 
plos setores exclu íd os onde essa  ação 
se m anifestará.

S e ja m o s  m ais co n scien cio so s  
com  os n o sso s  e sfo rço s  e  recursos e 
com  o p rec io so  tem p o d aqueles em  
n o m e de quem  co n sta iím o s  nossos 
d iscu rsos.

M ais produtivo e  e fica z  seria , se 
v o ltássem o s n o ssas  en erg ias para o re
co n h ecim en to  das nossas lim itaçõ es e 
d ificu ld ad es, na p ersp ectiv a  de sua su
peração . B u sca r  avan ços seria reco 
n h ecer a n o ssa  incapacid ad e de pro
postas m ais articu lad as, a nossa fa lta  
de in fo m ia çã o  para a e lab o ração  de 
p ro p o siçõ es m ais con sisten tes, o d es
co n h ecim en to  sobre o fu ncionam ento 
da m áquina estata l, da leg islação  e x is 
ten te  e das inúm eras exp eriên cias exi- 
to sas com  p a itic ip a çã o  popular, no 
cam p o das p o líticas  públicas.

Para p o d em io s in terferir, ava
liar, m o n ito rar p o líticas públicas ou 
re fo rçar e q u a lifica r  as in tervenções 
das org an izaçõ es  populares nos esp a
ço s  já  co n q u istad os, d evem os investir 
num a m aior cap acitação , para ob ter
m os resultados e fe tiv o s  e e ficazes . 
R esg atar as ex p eriên cias  acum uladas 
na co n stm ção  de p o líticas  pú blicas até 
agora levadas a e fe ito  pelas ongs, 
aprofundando o  d ebate sobre o verda
deiro papel n e sse  g o v em o.

R esta  lem b rar que a cultura da 
“ subord inação  resp eito sa” ao poder 
estab e lec id o , é um estigm a do qual te 
m os que nos liv rar se não querem os f i 
ca r sem pre encurralad os ou abrir m ão 
da cren ça  eni tan to s sonhos já  co n h e
cid o s n o sso s.

A cred itar que som os iguais num 
m undo de d esigu ais e que tem os d irei
to s e d everes nessá a ld eia  de desregu
lam en tação  e  d esleg itin iação  cre scen 
te s , é assu m ir a n ossa  con d ição  de 
m otores do d esenvolv im ento  hum ano 
e g u ard iões de um tem p o que quere
m os liv re, saud ável, prazei roso e ch eio  
de fartura. ■
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Desafios das ONGs em Mato Grosso
Roberto R. Vizentin

E
mbora várias organizações 
nào govemamentais de apoio 
laos movimentos sociais m- 

banos, rurais e indigenistas, atuam 
no estado a mais tempo, o surgi
mento da maioria das ONGs de 
Mato Grosso se deu a partir de 
meados dos anos de 80, principal
mente no campo de defesa do meio 
ambiente. Além da conjuntura na
cional e intemacional favorável, 
outros fatores intemos contribuí
ram para o surgimento dessas orga
nizações, entre eles, as evidentes 
conseqüências de destiiiição am
biental provocadas pelo processo 
de ocupação do estado de Mato 
Grosso: erosão dos solos do cerra
do, contaminação de rios - princi
palmente o pantanal - por 
agrotóxicos e mercúrio, a desorde
nada atividade extrativista vegetal 
e mineral, as deniibadas e queima
das e, em menor grau de impactos 
perceptíveis - no sentido de serem 
assumidos como bandeiras de luta
- os problemas urbanos advindos 
do inchaço das cidades provocado 
pelo êxodo mral. A  luta pela cria
ção do Parque da Chapada dos 
Guimarães também contribuiu para 
a articulação de entidades ambien
talistas. Mais recentemente, por 
ocasião da realização da Rio/92, 
houve um novo alento para as 
GNGs, tanto para as antigas como 
para as novas que surgiram nesse 
periodo. Foi também no processo

Devemos superar 
a dispersão, 

articulando a ação 
individual e 
a coletiva.

preparatório do Fórum Global que 
se constituiu o Fómm MatoGros- 
sense de Meio Ambiente e Desen
volvimento - FGRMAD, na época 
com 22 organizações e hoje con
gregando cerca de 42 GNGs que, 
para efeito de aiticulação intema, 
estão divididas em 5 categorias; 
entidades ambientalistas (15), enti
dades representativas dos m ovi
mentos sociais (10), entidades de 
apoio aos movimentos sociais (9), 
entidades indigenistas (5) e entida
des de pesquisa (3).

A pós altos e b a ixos, o F O R 
M A D  atravessa um m om ento de rede
fin içõ e s , procurando cen trar sua atua
çã o  a partir da id en tificação  e seleção  
dos d esafios m anifestad os p elas enti
dades articuladas no F ó a im . A través 
de um qu estionário , de visitas às enti
dades e  de um debate com  o presid en
te  da A B O N G , S ílv io  C . B av a , duran
te  a rea lização  da últim a A ssem bléia  
G eral do F óm m  (21 e 22/9), cu m pri
m os a p n m eira  etapa desse processo . 
Perguntados sobre “ qual o principal 
d esafio  que sua entidade en fren ta” , as 
respostas m ais repetidas foram  as se 

guin tes: d ificu ld ad es fin an ceiras, fa lta  
de recu rsos hum anos, d ificu ldades 
para sistem atizar exp eriên cias, b aixa 

cap acid ad e de e lab o ração  de p ro jetos, 
auto fm an ciam en to  das atividades, a 
re lação  com  o estad o , esta b e le ce r par
cerias  para e lab o ração  e e x ecu ção  de 

p ro je tos.

P ortan to , se  nos lim itam io s a 
esses p ro ced im en tos, o quadro está 
traçad o. P erceb em o s que os principais 
d esafio s das en tidad es, apresentados 
p o r e las m esm as, estao  b asicam en te  

re lacion ad o s à questão fm an ceira , re
cu rsos hu m anos, p lan ejam en to  e arti
cu lação . S e  ace itam o s e sse  “ d iagnósti
c o ” , tem o s uma pista para fo rta lecer 
as entidades. V a m o s in vestir para ca 
p acitar as O N G s na e lab oração  de pro
je to s  para cap tar recursos que, por sua 
vez. v iab ilizarão  a contratação  de re
cu rsos hu m anos q u alificad os e , com  
estes e a ssesso rias  e sp ec ífica s , podere
m o s e lab o rar e x ce le n te s  p lan e jam en 
to s. C om  reforço  pessoal e fin an ce iro , 
e  com  um plano bem  elab orad o, a arti
cu lação  virá Sup erad os os d esafios, 
te rem o s atingido as co n d içõ es para o 
p leno fu n cio n am en to  das entidades, 
superando, ass im , a atual e tão  recla
m ada cr ise  que am eaça  a m anutenção 
de m uitas G N G s

E  ev id en te  que esses d esafios 
são reais, co m o  é leg ítim o que as enti
dades os apresentem  co m o  estrangula- 
d ores ou pontos crítico s  para a niáiòria 
d elas. T od av ia , essa  se le çã o  de d esa
fio s  p arece  ser in su fic ien te  para a la
v an car as O N G s para um patam ar de 
a tu ação  para o  além  crise , para rom per 
os Hmites im p osto s, para provocar um
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salto qualitativo m enos reativo e  m ais 

propositivo. Portanto não se  trata  de 

n egá-los e nem  d eixar de en fren tá -lo s 

através do reforço  institucional - a a s 
sem bléia  do F O R M A D  apontou várias 

in iciativas n esse  sentido - m as de 
aprofundar o d ebate. P lan e jar a partir 

do que? A rticu lar para qu e e  com  

quem ? N esse sentid o, um d esafio  p re
lim inar é  a n ecessid ad e d e b u scar e 

com preend er as raízes, as orig en s da 
crise , as cau sas m ais rem otas qu e pro
vocam  0 atual estág io  de d ificu ld ad es 
que a socied ad e c iv il, no seu polo d e
m ocrático  e popular - no qual estam os
- enfrenta. E ntender o cap ita lism o m o
derno, o n e o lib era lism o , seus d eten iii- 
nantes h istóricos e suas con seq u ên cias 
a curto e longo prazo é, de fa to , um 
d esafio  que extrapola  as costu m eiras 
análises de con jun tura realizadas em 

nossas reuniões e d esafia nossa cap a
cidad e an alítica  e  e xp lica tiv a . N o co n 
texto dessa d esafio , co lo ca -se  outro , 
m ais esp ecífico . T ra ta -se  da questão 
da representatividade ou m ed iação , de 
id en tificar e d efend er in teresses, de a l
can çar a capacid ade de m o b ilização  de 
g a ip o s so cia is , o que pressupõe, tam 
bém aqui, com p reend er m elh o r as ca - 

racteristicas dos m o vim en tos so cia is  
ho je . Um te rce iro  d esafio  advém  da 
pluralidade e da m u ltip licid ade de in 
teresses im ediatos das entidades do 
nosso cam po que provocam  um a atua
ção  excessiv am en te  pulverizada. E n 
tào 0 d esafio  é o  de superar a d isper
são, articulando a a çâ o  individual com  
a açao co le tiv a . O  F O R M A D  está  sen
do assum ido por m uitas entidades nes*

ta p e rsp e a iv a . Q uarto d esafio ; co n s
tru ir ou assum ir um referencial de um 
pro jeto  estratég ico . Por m ais que esse  
referencial e ste ja  presente na m aioria 
das d efin ições das m issões das O N G s, 
p arece  que isso  não está su fic ien te 
m ente in ternalizado, ou não se articula 
na p rática, sem pre provocando a d ico 
tom ia entre os d esafios im ed iatos e os 
de longo prazo. A lém  da superação 
dessa d esv in cu lação , a com preensão 
de via dupla entre o p articu lar e o g lo 
bal é im portante para balizar esp aços 
de articu lações e parcerias. Em  nosso  
E stad o , em que p ese algum as ex p e 

riên cias de parceria entre O N G s, esse  
o b je tiv o  é m ais uma palavra de ordem  
do que um p ro cesso  que avança e fe ti
vam ente. Ao se  fa la r co m o  nunca de 
d esenvolv im ento  sustentável, de sus- 
tentatibilid ad e dos p ro cessos produti
vos, im p õe-se  um quinto d esafio : o de 
aprofundar os con h ecim en tos das ba

ses c ie n tíf ica s  e te a io ló g ic a s  desse 
pretendido e propagandeado novo m o

delo de produ ção e  d esenvolv im ento . 
E sse  d esafio  d eve se tran sform ar, tam 
bém , num a e x ig ên cia  ao E stad o , às 
ag ên cias m u ltila tera is  de fin an ciam en 
to , às em p resas n acio n a is  e  m ultina
cion ais  qu e d esenvolv em  atividades de 
im pacto am b ien tais. C ab e  um d esta
que em re laçào  ao papel das un iversi
dades n esse  p ro cesso  de g eração  de 
novos co n h ecim en to s . Aqui em  M ato 
G ro sso , de fo n n a  m uito p relim in ar 
ainda, in ic ia -se  e sse  d ebate a partir da 
proposta de in sta lação  na regiào .do 
m édio A raguaia , de uma facu ld ad e de 
agronom ia e c o ló ^ c a .

Portanto, sem  assu m ir e enfren- 
‘ tar esses d esa fío s , a rticu lan d o-os com  
as q u estões m ais im ed iatas re lacion a
das com  0 ch am ad o re fo rço  in stitu cio
nal, p od erem os v er fru stad as as e x p e c 
tativas de en con trar respostas para 
m uitas q u estões que h o je  en frentam os, 
com o a p arceria  com  o Estado e a re la
ção com  os m o vim en tos so cia is . A 
m anu tenção de um esp aço  com o o 
F O R M A D  é  fundam ental para prom o
ver e sse  d ebate que, de resto, deve ser 
alim entad o a p artir da prática  de cada 
uma das entidad es inseridas em d ife 
rentes e x p e riên cia s , m esm o que, m ui
tas vezes, o s  d esa fio s  do d ia-a-d ia  en 
cubram  as cau sas  m ais rem otas de 

n ossos p ro b lem as e incertezas. ■

Robe rio R. Vlze/ilhi èn\»cnhairo as r̂ô- 
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